
PARECER Nº


, DE  2015.
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 445, de 2013

De autoria do Deputado Gerson Bittencourt e outros, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar a suspensão de cobrança de pedágio e a liberação da passagem de veículos na hipótese de atraso no atendimento e fixa quantidade máxima de cabines de arrecadação eletrônica nas praças de pedágios das rodovias do Estado.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 8º, c/c art. 33, II, “b”, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verifica-se que a iniciativa parlamentar ora analisada tem por objetivo evitar as notórias filas de veículos que se formam junto aos pedágios das estradas paulistas.

Não obstante, a despeito de seus elevados propósitos, entendemos que a presente medida acaba por impor obrigação excessiva e desproporcional às concessionárias, afetando assim o equilíbrio contratual. Insta notar que, a malha rodoviária do Estado de São Paulo é administrada sob regime de concessão, mediante fiscalização pela Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado de São Paulo – ARTESP.

Conforme apontado na própria justificativa do projeto, o edital de concessão deve estabelecer níveis de serviço para as concessionárias, prevendo recursos materiais e humanos dimensionados em função do tráfego. Portanto, é por meio do edital de concessão que devem ser previstos os parâmetros a serem seguidos, bem como as respectivas sanções administrativas e implicações em relação ao descumprimento das normas. 

Outrossim, cumpre destacar que o elevado tempo de espera nas filas para os pedágios deve ensejar a fiscalização por parte da agência responsável, nos termos do contrato de concessão celebrado. De maneira que, em realidade não há carência de norma jurídica disciplinando o tempo de espera, visto que o edital de concessão já prevê parâmetros de atendimento ao usuário e assim estabelece as normas de direito a serem seguidas pelas partes. Portanto, a solução da problemática apresentada passa pela fiscalização da atuação das concessionárias. Referida fiscalização é de competência da ARTESP, e pode também ser realizada por órgãos como o Ministério Público e a própria Assembleia Legislativa, a quem incumbe a fiscalização dos contratos celebrados pelo Poder Executivo. 

Notamos, ainda, que qualquer alteração no contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária, e a propositura, ao obrigar a suspensão de cobrança de pedágio e a liberação da passagem de veículos na hipótese de atraso no atendimento e fixar a quantidade máxima de cabines de arrecadação eletrônica nas praças de pedágios das rodovias, afronta o princípio da harmonia entre os poderes na medida em que o Poder Legislativo interfere na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, introduzindo alterações unilaterais nos contratos administrativos e causando ingerência indevida de um poder sobre o outro. 

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (ADI 2733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26/10/2005, Pleno) (Grifos Nossos).

Portanto, em uma análise de mérito é forçoso concluir contrariamente à propositura, uma vez que a medida procura solucionar o problema das filas nos pedágios, por meio de instrumento jurídico inapropriado, quando em verdade trata-se de uma questão a ser enfrentada sob a ótica da fiscalização dos contratos de concessão. 

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 445, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CHICO SARDELLI

Relator
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